
F Ó R U M S O C I A L

Acordo da OMC
mercantiliza a educação 

Há mais de dois anos, a Organização
Mundial do Comércio (OMC) vem
trabalhando para a implementação do
Acordo Geral para o Comércio em Serviços
(Gats). Trata-se de um acordo acertado
ainda em 1994, na Rodada Uruguai de
negociações da OMC, e que rege o
comércio mundial de serviços: educação,
saúde, água, serviços postais e outros. 
Na prática, o Gats significa a diminuição
da barreiras legais para a privatização do
setor de serviços. 
Os países-membros da OMC, entre eles o
Brasil, que não seguirem as regras
acordadas ficarão sujeitos a sanções
comerciais. Preocupados com as
conseqüências do Gats, intelectuais de
vários países traçaram suas perspectivas
sobre um sistema educacional
privatizado, durante o III Fórum Social
Mundial e no II Fórum Mundial de
Educação, realizado em janeiro último,
em Porto Alegre (RS).
Um desses intelectuais foi o sociólogo
português Boaventura de Sousa Santos,
da Universidade de Coimbra, que disse ver
o processo da pior maneira possível. Para
ele, com a liberalização do setor de
educação serão criadas empresas
especializadas no fornecimento de
professores, currículos, avaliações 
de professores e alunos e certificações 
de cursos.

“É a liberalização total, é a destruição da
universidade moderna, é impor para o
ensino superior tudo o que é contrário à
sua história,  que caminhou no sentido de
garantir a possibilidade de se pensar a
existência de interações não-mercantis
na sociedade”. Boaventura quer saber
como os professores poderão defender os
valores da solidariedade, da cidadania e
da democracia, dentro de uma instituição
totalmente mercantilizada.
O grupo de trabalho da OMC para o Gats
ainda não foi encerrado e as negociações
continuam. O diretor geral da OMC, Mike
Moore, nega que os países serão
obrigados a privatizar seus serviços
públicos.

PRO P R I E D A D E I N T E L E C T UA L

Regras prejudicam 
países subdesenvolvidos

Em 1994, na chamada Rodada Uru-
guai, foi instituído pela Organização
Mundial do Comércio (OMC) o acor-
do Trips – Tratado sobre Propriedade

Intelectual –, que, entre outros, enrije-
ceu as leis de patentes e possibilitou o
patenteamento de seres vivos. De certa
forma, o Trips direcionou o desenvolvi-
mento tecnológico mundial ao dar efe-
tividade mundial às patentes, tornan-
do-as mais atrativas para as empresas.
Ativista e cientista social, a norte-ame-
ricana naturalizada francesa Susan
George esteve em Porto Alegre para
conversar com os movimentos sociais e
elaborar novas estratégias de luta para a
próxima rodada da OMC, em Cancún,
México, em setembro próximo. Nesta
entrevista, ela discute o efeito do Trips
para os países subdesenvolvidos, que ti-
veram dificultado o acesso à tecnologia,
ao mesmo tempo em que sua biodiver-
sidade se tornou alvo do interesse de
grandes empresas transnacionais.

Como a senhora analisa os mecanismos
atuais de propriedade intelectual?
SUSAN GEORGE Os direitos de proprieda-
de intelectual existem porque as corpo-
rações norte-americanas exigem. Que-
rem ter 20 anos de proteção às patentes
e incluir novas áreas no direito de pro-
priedade. São essas empresas que inven-
taram essa proteção, que escreveram seu
texto e que a implementaram na Rodada
Uruguai, que criou também a OMC.

Que impacto essas regras têm para os
países subdesenvolvidos?
O Trips é um acordo feito para impedir
o acesso dos países pobres à tecnologia,
e prendê-los a um sistema em que as
únicas técnicas que podem ser obtidas
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